PARECER Nº 1931, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2010
Por meio da Mensagem n.º 41/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 22, de 2010 que Constitui o Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto - FAMERP e institui o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes.
Em pauta, nos dias correspondentes às 31ª a 35ª Sessões Ordinárias (de 30 a 07/04/2010), nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 03(três) emendas.

A fls.     do processo observamos parecer aprovado pela  Comissão de Constituição e Justiça, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 22, de 2010 e pela rejeição das emendas de nºs 1, 2 e 3.
A seguir, o Projeto foi distribuído à Comissão de Educação que concluiu pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 22, de 2010 e contrariamente à aprovação das emendas.
A proposta tramita em regime de urgência, por força de Requerimento de fls.   aprovado pelo E. Plenário.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela comissão de Finanças e Orçamento, dentro de sua respectiva competência, para analisar o projeto e emendas a ele apresentadas.

Na justificativa que acompanha a mensagem governamental, o Senhor Secretário de Ensino Superior afirma que a FAMERP foi estadualizada pela Lei 8.899/1994 e, de acordo com o artigo 2º das Disposições Transitórias, o pessoal técnico e administrativo que, na data da estadualização, se encontrasse em exercício passaria, mediante concordância da Fundação Faculdade Regional de Medicina de São José do Rio Preto, à prestar serviços para a FAMERP, mantido o regime jurídico vigente e garantidos seus direitos e vantagens, até a implementação do seu Quadro de Pessoal definitivo.
O Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP foi instituído através da Lei Complementar nº 1.042, de 14 de abril de 2008 e, nesta oportunidade, pretende-se instituir o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos Servidores Técnicos e Administrativos, bem como criar, no seu Quadro de Pessoal, um Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), composto por 345 empregos públicos, e um Subquadro de Empregos Públicos de Confiança (SQEP-C), composto por 104 empregos públicos.

Atualmente, o regime de contratação do pessoal técnico e administrativo é celetista, de acordo com o ínsito no artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei nº 8.899/1994, e será estabelecido Quadro de Pessoal em extinção, constituído dos atuais técnicos e administrativos, mantido o sistema de remuneração, e suas funções serão extintas nas respectivas vacâncias.

A propositura observa, ainda, os princípios explicitados no caput do art. 37, da Carta Federal, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.
A criação de empregos públicos técnicos e administrativos será fundamental para manter a qualidade de ensino nos diversos cursos ministrados e dar continuidade à política de expansão da Universidade. A proposta de criação de empregos públicos terá por fim oferecer condições adequadas ao funcionamento institucional.
A nosso ver, a medida tratada na propositura do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e expressam a firme diretriz do Governo de estabelecer política pública voltada ao ensino superior, de modo a guardar plena conformidade com a exigência de manutenção da qualidade do ensino e do desenvolvimento da pesquisa, como determina o artigo 253 da Constituição do Estado. 

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Das Emendas 

A emenda de nº 1 propõe inclusão parágrafo ao artigo 12 ao projeto, sugerindo que a escolha que compõe a lista tríplice mencionada em dispositivo do artigo, tenha a participação de professores, alunos e servidores da FAMERP.

Por sua vez a emenda de nº 2 propõe a inclusão de parágrafo ao artigo 1º das Disposições Transitórias com vistas a garantir idêntico tratamento aos servidores do Quadro Especial em extinção e aos servidores do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo.

A emenda de nº 3 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 15 de modo a assegurar a participação de representantes dos servidores da FAMERP na regulamentação do Comitê de Recursos Humanos criado naquele artigo.

Referidas emendas implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 22, de 2010 e pela rejeição das emendas nº s. 1,2 e 3.
a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas nº 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 21-12-2010.

a) Mauro Bragato – Presidente

Edson Giriboni – Davi Zaia – Enio Tatto (com restrições) – Mauro Bragato – José Bruno – Adriano Diogo (contrário ao parecer) – Vaz de Lima
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